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I as propostas teóricas em curso 
ileiro e enfrentou as complexas 
~latividade e oponibilidade dos 
~ceu sua resposta ao problema, 
responsabilização do terceiro, 
:omo são aquelas relativas à so­
arbitral, e, ainda, refletir criti­
plicação teve lugar. Ao final de 
)arciais, com indicação pontual 
)arte do trabalho. 
com que o autor constrói seu ra­
lmplistas, o texto enfrenta uma 
,com isso, oferece contribuição 
erece destaque o esforço levado 
ecessários à responsabilização 
essária tanto do ponto de vista 
mento, como do ponto de vista 
ío. 
IÇOS que permitem filiar o autor 
leira de Azevedo. São também a 
ver nas palavras de seus alunos. 
Fábio Floriano Melo Martins 
de seu autor: que os conflitos 
'a justa, em conformidade com 
jurista. 
Cristiano de Sousa Zanetti 
'il da Faculdade de Direito da USP 
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